
17/04/2020 Município de São Lourenço da Mata

www.diariomunicipal.com.br/amupe/materia/7DA9267E/03AHaCkAZBM2nd22uhti00TIO9-8Kp4Gz16eJgm9-HNszo-l336kkzwloVU0imnHZAD0f2… 1/2

ESTADO DE PERNAMBUCO 
MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 123/2020, DE 16 DE ABRIL DE 2020.

 
Decreto nº 123/2020, de 16 de Abril de 2020.
 

EMENTA: Autoriza a contratação temporária
profissionais da área de Saúde, no âmbito da
Secretaria de Saúde do Município de São
Lourenço da Mata, para atender à situação em
caráter excepcional na forma do Art. 37, Inciso
IX da Constituição Federa referente à Situação
de Emergência em Saúde Pública decorrente do
COVID-19 (novo Coronavírus) e declarada pelo
Decreto nº 113, de 21 de março de 2020 e na Lei
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020

 
OPREFEITO MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA
MATA, Estado de Pernambuco, no âmbito de suas atribuições
que lhe conferem o inciso IX do art. 60 da Lei Orgânica do
Município de São Lourenço da Mata, em respeito à
Constituição Federal de 1988.
 
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde -
OMS classificou, em 11 de março de 2020, que o COVID-19,
nova doença causada pelo novo coronavírus (denominado
SARS- CoV-2), é uma pandemia;
CONSIDERANDO a altíssima capacidade de contágio por
cada pessoa doente com o COVID-19 na transmissão desse
vírus;
 
CONSIDERANDO que, a cada dia, têm se confirmado novos
casos de pessoas contaminadas com o COVID-19 em todo o
território nacional;
 
CONSIDERANDO, em particular, que o COVID-19 apresenta
elevada taxa de mortalidade que se agrava entre idosos, pessoas
com doenças crônicas e imunodeprimidas;
 
CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de
2020, do Ministério da Saúde, que declara Emergência em
Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em
decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus
(2019-nCoV), bem como a Portaria nº 356, de 11 de março de
2020, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização
do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que
 
estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 196 da Constituição
Federal de 1988, a saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação;
 
CONSIDERANDO o teor da Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto
de 2019.
 
CONSIDERANDO a declaração de "situação de calamidade
pública" pelo Decreto nº 113, de 21 de março de 2020.
 
DECRETA:
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Art. 1º Fica autorizada a contratação por prazo determinado de
profissionais na área de saúde, destinados a atuar combate do
Novo Coronavírus (COVID-19), Lei nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020
 
Art. 2º Os contratos temporários decorrentes da presente
contratação temporária serão regidos pela Lei Municipal nº
2.365/2011, e Decreto Municipal e terão vigência máxima de
12 meses.
 
§ 1º Eventual prorrogação, devidamente fundamentada nos
termos da legislação em vigor e com fundamento em
autorização do Chefe do Poder Executivo Municipal, somente
deverá ser realizada dentro do prazo de validade da contratação
vigente e que se pretende prorrogar.
 
Art. 3º Em razão da finalidade no presente Decreto, não serão
convocados candidatos com mais de 60 (sessenta) anos de
idade, as gestantes e as que estejam no período de licença
maternidade, além daqueles que integrem o grupo de risco da
doença COVID-19.
 
Art. 4º As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta
das dotações orçamentárias próprias.
 
Art. 5º A contratação será através de contrato administrativo,
sem Processo Seletivo, devendo ser o contratado inscrito no
Regime Geral da Previdência Social - INSS.
 
Art. 6º Fica autorizada a rescisão contratual mesmo antes de
decorrido o prazo estabelecido no art. 2º.
Art. 7º Em caso de desligamento do contratado por intermédio
deste decreto é facultada a contratação de novo servidor em
substituição ao mesmo, respeitado o mesmo período de
vigência definido neste Diploma Legal.
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Gabinete do Prefeito Municipal de São Lourenço da Mata, em
16 de Abril de 2020.
 
BRUNO GOMES DE OLIVEIRA
Prefeito do Município de São Lourenço da Mata

 
Publicado por: 

Meraldo Henrique Barbosa de Oliveira 
Código Identificador:7DA9267E

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
de Pernambuco no dia 17/04/2020. Edição 2564 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amupe/


